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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

CONTRATO Nº 45551/2021, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, E A CONTARPP ENGENHARIA LTDA
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002.

 

Processo nº. 00090-00022566/2021-08

SIGGO  Nº 045551

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE
DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-
56- situada na Praça do Buri�, Zona Cívico Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar,
Brasília/DF, neste ato representado por VALTER CASIMIRO SILVEIRA, brasileiro, portador do RG n°
1.185.468 SSP/DF, inscrito no CPF nº 564.286.341-04, na qualidade de Secretário de Estado de Transporte
e Mobilidade, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e a empresa CONTARPP - ENGENHARIA LTDA,
doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 26.412.148/0001-27, situada SHIS QI 05 Bloco F
Sala 210 - Centro Comercial Gilberto Salomão - Lago Sul - Brasília/DF, representada por RODRIGO CLAVIS
PEREZ DE ALMEIDA RG nº 1.440.146 SSP/DF, CPF nº 658.590.221-15, na qualidade de Representante
Legal, e em observância às disposições da Lei nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis, e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir aplicáveis:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico
SRP nº 002/2021 (73167033), da Proposta de Preços (75787458), da Ata de Registro de Preços 002/2021
(77034429), ao Projeto Básico (69166452), Lei nº 10.520/2002, c/c a 8.666/1993, bem como Decreto
Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, e Instrução Norma�va nº
05/2017 - MPOG no que couber, além das demais normas per�nentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviço sob demanda de Manutenção Predial,
contemplando o fornecimento de peças, equipamentos, ferramentas, materiais, EPI e mão de obra nos
moldes das planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos
de Índice da Construção Civil – SINAPI e SICRO - Sistema de Custos Referenciais de Obras, conforme
condições, quan�dades e exigências apresentadas no Termo de Referência, considerando o atendimento
ao Terminal Rodoviário de Brazlândia - Centro e demais Terminais Rodoviários e Estações do BRT-Sul, no
Distrito Federal. Conforme especificações e condições estabelecidas npo Edital e seus Anexos. Que
passam a integrar o presente instrumento sem necessidade de transcrição na íntegra.
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada, por preço
global, em conformidade com o disposto nos arts. 6º e 10, inciso II, alínea “a”, da Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$ 1.420.241,00 (um milhão, quatrocentos e vinte mil
duzentos e quarenta e um reais) , procedente do Orçamento do Distrito Federal para corrente exercício,
nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

6. CLÁUSULA SEXTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Programa de Trabalho:  26.453.6216.4002.0006 - MANUTENÇÃO DE
TERMINAIS RODOVIÁRIOS - DISTRITO FEDERAL.

II - Fonte de Recursos: 100 - Ordinária Não Vinculada

III - Natureza de Despesa: 33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ.

IV - Iden�ficar de Uso: 0

6.2. O Empenho inicial é de R$ 1.420.241,00 (um milhão, quatrocentos e vinte mil duzentos e
quarenta e um reais), conforme Nota de Empenho 2022NE00017, emi�da em  20/01/2022 na
modalidade Es�ma�vo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de fatura, liquidada até 30 (trinta)
dias, dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a SEMOB/DF, consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades
emissores das cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

7.2.1. Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 8.302/2014);

7.2.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.3.  Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal e Fazenda Federal;

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante
a apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de
2011).

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais e a Divída A�va da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/ Secretária da Receita Federal do Brasil.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses  de acordo com o item 8 do Termo
de Referência a par�r da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos
até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.

8.2. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da
vigência a data em que o úl�mo signatário do Contrato assinar.

9. CLÁUSULA NONA– DA GARANTIA

9.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada no percentual de 5% (cinco por
cento) conforme previsão constante do Edital e Termo de Referência.



21/01/2022 11:15 SEI/GDF - 78357113 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=88848512&infra_siste… 3/9

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. No�ficar, formal e tempes�vamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas
no serviço prestado.

10.3. No�ficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades e
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

10.4. No�ficar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas
nas execuções dos serviços.

10.5.  Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência e do Instrumento Convocatório.

10.6. Permi�r o livre acesso dos empregados da empresa CONTRATADA às instalações da
CONTRATANTE sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que
estejam credenciados pela mesma e, exclusivamente, quando forem convocados.

10.7. Exigir da empresa CONTRATADA o suporte de seu responsável técnico nos serviços que
envolvam estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.

10.8. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.9. Fazer visita criteriosa no ato da entrega dos serviços, para que seja constatado se o serviço
está de acordo com o que foi contratado.

10.10. Documentar as ocorrências havidas, juntamente com o preposto da CONTRATADA.

10.11. Emi�r pareceres em todos os atos rela�vos à execução do CONTRATO.

10.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

10.13. Pagar à CONTRATADA o valor resultante dos serviços efe�vamente prestados, na forma do
CONTRATO.

10.14. Cons�tuem obrigações do Distrito Federal as condições constantes do Projeto básico
(69166452).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

11.1. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço se da dará
de forma:

11.1.1. Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação, por
escrito, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de vistoria pela Fiscalização.

11.1.2. Defini�vamente, em até 90 (noventa) dias contados da vistoria, mediante a lavratura
de termo de aceite, assinado pelas partes, para que seja configurado o recebimento defini�vo.

11.2. Se após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO for iden�ficada qualquer falha na execução, cuja
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efe�vação do RECEBIMENTO DEFINITIVO
será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.

11.3. Durante o prazo de garan�a, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos
relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver
solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.

11.4. O recebimento, provisório ou defini�vo, não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de
garan�a previsto para o serviço.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA FISCALIZAÇÃO
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12.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações
dentro das normas, prazos e condições contratuais.

12.2. Rejeitar no todo ou parte os serviços entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, no�ficando-a para proceder à correção.

12.3. Efetuar pagamento ao contratado no prazo e forma es�pulados no contrato/edital,
mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com as autorizações expedidas pelo
Secretaria de Transporte e Mobilidade – SEMOB/DF.

12.4. Fiscalizar a execução do contrato.

12.5. Definir obrigatoriamente em todas as solicitações de serviço, o detalhamento e
especificações dos mesmos;

12.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.7. Verificar e informar se o custo e o andamento dos serviços se desenvolvem de acordo com
a ordem de serviço, com o cronograma �sico-financeiro, com os termos do contrato, do projeto, do
orçamento, com as normas e especificações de serviços.

12.8. Efetuar as medições e atestar as faturas apresentadas para pagamento, glosá-las ou
devolvê-las quando apresentarem erros ou falta de documentação.

12.9. Solicitar ao chefe imediato, sempre que necessário, parecer de especialista, rela�vo ao
objeto do contrato  e a quaisquer outras dúvidas inerentes à execução dos serviços.

12.10. Solicitar e acompanhar os ensaios tecnológicos dos serviços, visando os respec�vos laudos.

12.11. Propor a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a
CONTRATADA, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida dentro
de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da no�ficação correspondente.

12.12. Solicitar aditamentos ao contrato antes do término do seu prazo de execução sob pena de
responsabilidade por eventual ex�nção do contrato.

12.13. À “FISCALIZAÇÃO“, antes do início dos serviços, compe�rá o controle e fiscalização da
execução do serviço em suas diversas fases, decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer dos trabalhos,
efetuar anotações diárias em meio apropriado.

12.14. Efetuar as medições dos serviços e manter a SEMOB informada quanto ao andamento dos
serviços e das ocorrências que devam ser objeto de apreciação superior.

12.15. As exigências da “FISCALIZAÇÃO“ se basearão no Projeto, nas Planilhas de Custos, nas
Especificações e nas Normas a obedecer.

12.16. A “FISCALIZAÇÃO” exercerá todos os atos necessários à verificação rigorosa do
cumprimento do Projeto e das Especificações, tendo livre acesso a todas as partes do serviço, inclusive
depósitos de materiais; para isto, deverão ser man�dos em perfeitas condições, a juízo da
“FISCALIZAÇÃO” todos os locais necessários à vistoria dos serviços em execução.

12.17. O serviço deverá desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a
equipe de trabalho da “CONTRATADA” e a “FISCALIZAÇÃO”, dispondo esta de amplos poderes para atuar
no sen�do do cumprimento do Contrato.

12.18. A Fiscalização pode exigir da Contratada, a qualquer momento, que sejam adotadas
providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento dos serviços.

12.19. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela “CONTRATADA”.

12.20. Expedir por escrito as determinações e comunicações dirigidas à “CONTRATADA”.

12.21. Solicitar a imediata re�rada do Canteiro da obra de qualquer integrante da equipe técnica
da “CONTRATADA” que não corresponda, técnica ou disciplinarmente, às exigências da “FISCALIZAÇÃO”.

12.22. Autorizar as providências necessárias junto a outras En�dades.
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12.23. Promover, com a presença da “CONTRATADA”, as medições dos serviços efetuados e
cer�ficar as  respec�vas faturas.

12.24. Transmi�r à “CONTRATADA” por escrito, as instruções sobre modificações de Projeto,
prazos e cronogramas, aprovados pela SEMOB.

12.25. Comunicar, imediatamente e por escrito, ocorrências que possam levar à aplicação de
penalidade à “CONTRATADA” ou à rescisão do Contrato.

12.26. Relatar oportunamente, ocorrência ou circunstância que possa acarretar dificuldades no
desenvolvimento dos serviços ou inconveniência a terceiros; e

12.27. A presença da “FISCALIZAÇÃO” no serviço não diminuirá responsabilidade da
“CONTRATADA”, quanto à  perfeita execução dos trabalhos.

12.28. A “FISCALIZAÇÃO“, ao considerar concluído o serviço comunicará o fato para as
providências cabíveis

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. É obrigação da “CONTRATADA” a execução de todos os serviços descritos ou mencionados
nas Especificações ou constantes dos Projetos, fornecendo, para tanto, todos os materiais, mão-de-obra e
equipamentos necessários. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência.

13.2. Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, com pessoal
de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos rela�vos à legislação
trabalhista, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;

13.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administra�va e penal por quaisquer danos e
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à
Contratante ou a terceiros;

13.4. Manter durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação (incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda
Pública) e qualificações exigidas na Licitação;

13.5. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
final fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os ar�gos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 19090), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garan�a prestada ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos

13.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

13.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução dos serviços;

13.10.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
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13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrente de fatores futuros e incertos;

13.14. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.

13.15. O pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras, que vierem a incidir
sobre a execução dos serviços, inclusive aquelas referentes ao licenciamento ambiental e serviço comum
de engenharia e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos engenheiro(s)/arquiteto(s) autor(es)
dos projetos e do engenheiro responsável pela execução do serviço por parte da Contratada.

13.16. Sempre que a u�lização da obra depender da aprovação de outras en�dades (Companhias
de Eletricidade, Água e Esgoto, Telefone, Corpo de Bombeiros, etc), compe�rá à “CONTRATADA” tomar as
providências necessárias para que esta aprovação seja ob�da em tempo hábil, para não atrasar o início
da u�lização, que deverá coincidir com a entrega do serviço. Cabe, também, à “CONTRATADA”,
providenciar a vistoria e aprovação de materiais e equipamentos por aquelas en�dades, quando couber
esta exigência.

13.17. Aceito o serviço, a responsabilidade da “CONTRATADA” pela estabilidade, qualidade,
correção e segurança dos mesmos subsiste na forma da lei.

13.18. Os serviços deverão ser entregues completas e em condições de funcionamento pleno.
Ficará a cargo da “CONTRATADA” qualquer serviço ou material necessário para a sua perfeita execução,
mesmo quando não expressamente indicados nas Especificações. Somente quando expressamente
excluídos, tais materiais ou serviços imprescindíveis à u�lização da obra deixarão de cons�tuir obrigação
contratual.

13.19. A execução do serviço deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas rela�vas à
proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à a�vidade da “CONTRATADA”, observadas as leis em
vigor. Deverão ser cumpridos os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas,
andaimes e guinchos, presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e
aproximação de pedestres.

13.20. A CONTRATADA deverá obedecer às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho
e Emprego nos aspectos rela�vos à construção civil.

13.21. Para cada categoria profissional deve ser providenciado pela CONTRATADA os
equipamentos de proteção individual (EPI), adequados a cada �po de tarefa, tais como: botas, capacetes,
luvas, óculos de proteção, máscaras, capas de chuva, macacões, etc., devendo ainda todo empregado
possuir crachá de iden�ficação. Além do fornecimento dos EPI, a Contratada deverá orientar seus
funcionários sobre a sua u�lização e manutenção.

13.22. A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como jus�fica�va ou defesa,
desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato, bem
como de tudo o que es�ver con�do no projeto, nas normas, especificações e métodos citados.

13.23. Efetuar o registro do contrato no CREA/DF, nos termos exigidos pela Lei n.º 6.496, de
07/12/77.

13.24. Providenciar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização dos serviços;

13.25. Instalar placa(s) de acordo com o(s) modelo(s) fornecido(s) e no local indicado pela
fiscalização, mantendo-a em bom estado de conservação durante toda realização dos serviços. Os �tulos
das placas serão determinados pela fiscalização.

13.26. Cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
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13.27. Remover, ao final dos serviços, o entulho e as sobras dos materiais, promovendo a limpeza
do local.

13.28. Manter o quadro de pessoal empregado na obra cons�tuído de pessoas competentes,
hábeis e disciplinadas, qualquer que seja a sua função, cargo ou a�vidade, registrado de acordo com a
legislação vigente ter registro em carteira de trabalho.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
jus�ficado nos autos.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

15. CLÁUSULA - DÉCIMA QUINTA DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É vedada a subcontratação do objeto, uma vez que os materiais a serem adquiridos são
amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

15.2. Não há mo�vos para se admi�r a subcontratação, de forma a gerar outros instrumentos
contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES

16.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato,
sujeitará a Contratada as cláusulas ou condições do Edital, serão aplicadas as sanções estabelecidas no
Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103
de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das sanções administra�vas previstas
nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002e alterações posteriores.

16.2.  A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no Edital e seus anexos ou nos contratos decorrentes de sua adesão,
em face do disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002,
serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital.

16.3. As penalidades previstas no Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas
previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DISSOLUÇÃO

17.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO

18.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo
no respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma lega, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

18.2. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra
infan�l no processamento, transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA DO DF

19.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
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quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº
32.751/2011

21.1. É vedada ainda a contratação direta, sem licitação, por órgão ou en�dade da
Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com
poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito do mesmo órgão
ou en�dade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DA COMISSÃO EXECUTORA

22.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Transporte e Mobilidade, designará Comissão
Executora para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil.

22.2. À Comissão Executora compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato.

22.3. A Comissão Executora deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução do contrato e seguir as recomendações da IN 04/2014.

22.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
em conformidade com o Art. 70, da Lei nº 8.666/93.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -  DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

23.1. De termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o
uso ou emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado
diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.

23.2. É vedado qualquer �po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA-  DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA
INFANTIL

24.1. Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º,
inciso XXXIII e ar�go 227, §3º, inciso I, da Cons�tuição Federal, é vedada a u�lização de mão de obra
infan�l no presente CONTRATO.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

25.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

 CONTRATANTE:    

 



21/01/2022 11:15 SEI/GDF - 78357113 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=88848512&infra_siste… 9/9

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
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